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Introdução
1. Quero expressar minha alegria ao participar desta XIII Jornada Teológica, sobre A CONSTRUÇÃO DA IGREJA VIVA NAS COMUNIDADES. Ela me reporta aos tempos idos do ITER, nos anos 80, quando, com temáticas tão sugestivas como essa, fizemos Semanas teológicas sobre:

       - Educação e Evangelização (1982);

       - A Teologia a serviço da Pastoral (1984);

       - Ética e Libertação (1985).

2. A temática que ora tratamos “dedicada ás Comunidades Eclesiais de Base”, como novo modelo de Igreja, de fato não é tão nova assim quando nos lembramos da dinâmica do Encontro de Irmãos, as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) na arquidiocese de Olinda e Recife. Além de nos colocar na trilha da eclesiologia do Vaticano II, como Povo de Deus, a temática também nos relembra o Papa Pio XII, já em 1946, quando falava: ”os leigos são a Igreja”. Os cristãos leigos/as como Igreja Povo de Deus nos oferecem os alicerces para a construção da Igreja no mundo. E as CEBs têm, de fato, vivenciado os melhores princípios da eclesiologia do Vaticano II, conforme nos lembra continuamente a Gaudium et Spes: “As alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos homens de hoje, sobretudo dos pobres e de todos os sofrem  são também as alegrias e as esperanças, as tristezas e as angústias dos discípulos de Cristo. Não se encontra nada verdadeiramente humano que não lhes ressoe no coração...” ( GS n.1).
3. A Igreja, a serviço do Reino de Deus, renova continuamente sua missão, sensível aos novos sinais dos tempos, sinais do Espírito. É verdade que as CEBs têm procurado concretizar esta missão, também na relação Fé-Política.

Missão é um termo que mereceu todo um aprofundamento no Vaticano II, uma evolução que chegou até as fontes bíblicas mais puras, inclusive com a influência dos Movimentos dos leigos/as da época, da ação católica especializada: o operário apóstolo do operário, o estudante apóstolo do estudante. Ao explicitar que a Igreja é por natureza missionária, o Concílio tenta superar a dimensão de missão em categorias apenas geográficas, típica da atuação do velho mundo europeu no novo mundo das Américas.

Dom Helder dá uma definição de missão buscando integrar estes novos elementos: ”missão é sempre partir mas não devorar quilômetros. É sobretudo abrir-se aos outros como irmãos, descobri-los e encontrá-los. E se para encontrá-los, e amá-los é preciso atravessar os mares e voar lá nos céus, então missão é partir até os confins do mundo”.  

Dom Pedro Casaldáliga complementa esta definição: “a missão além-fronteiras, sim, mas não só as fronteiras geográficas, mas também as fronteiras culturais, sociais, políticas, étnicas, religiosas...


Assim sendo, podemos caracterizar a política como campo de missão.

O Papa João Paulo II, na exortação apostólica, após o Sínodo sobre os leigos/as, em 1987, assinala: “Para animar cristãmente a ordem temporal, os cristãos leigos não podem absolutamente abdicar da participação na “política”, ou seja, da múltipla e variada ação econômica, social, legislativa, administrativa e cultural, destinada a promover orgânica e institucionalmente o bem comum (n.42). 
Um pouco mais adiante, no mesmo número, continua o Papa o mesmo apelo aos cristãos por um engajamento político: ”as acusações de arrivismo, idolatria do poder, egoísmo e corrupção que, muitas vezes, são dirigidas aos homens do governo, do parlamento, da classe dominante ou partido político bem como a opinião muito difusa de que a política é um lugar de necessário perigo moral, não justificam minimamente nem o ceticismo nem o absenteísmo dos cristãos pela coisa pública. Pelo contrário, é muito significativa a palavra do Concílio Vaticano II: “A Igreja louva e aprecia o trabalho de quantos se dedicam ao bem da nação e tomam sobre si o peso de tal cargo, ao serviço dos homens”. 

A Exortação do Papa faz ainda uma consideração que não podemos deixar de explicitar pela atualidade que manifesta: ”No exercício do poder político é fundamental o espírito de serviço, único capaz de, ao lado da necessária competência e eficiência, tornar “transparente” ou “limpa” a atividade dos homens políticos, como aliás o povo justamente exige. Isto supõe a luta aberta e a decidida superação de certas tentações, tais como, o recurso à deslealdade e à mentira, o desperdício do dinheiro público em vantagem de uns poucos e com miras de clientela, o uso de meios equívocos ou ilícitos para a todo o custo conquistar, , conservar e aumentar o poder”. 
Esta palavra do Papa até parece ratificar a iniciativa da Igreja do Brasil com o projeto chamado “ficha limpa”.
4. Estamos no ano eleitoral, conscientes de que o nosso voto não tem preço mas tem conseqüências. A Igreja Católica no Brasil, através da CNBB e de todas as suas organizações, lutou e continua lutando em favor da ética nas eleições, daí o acento sobre a chamada “ficha limpa”. Mais do que nunca, somos interpelados/as, como cristãos, a discernirmos por onde passa o fio da ética na democracia. Para nos ajudar nesta missão, algumas entidades eclesiais prepararam uma cartilha para estas eleições com o sugestivo título: “Eleições 2010: o chão e o horizonte” 
, com uma tiragem já de 40.000 exemplares. O chão que pisamos no momento do voto e o horizonte que alcançamos pelos critérios embutidos na escolha ao votar. Tentemos, então, aprofundar a relação da Fé com a Política, partindo do esforço de definição dos termos Fé e Política.
1. Relação entre fé e Política

A) O que é fé: uma atitude totalizante, com dimensão ético-política
1. É uma atitude totalizante. É uma opção de vida que tende a englobar toda a existência, a inspirar todos os atos de alguém. Uma atitude de fundo que orienta todos os atos. É um estilo de vida, um modo de ser. O cardeal Martini, quando arcebispo de Milão, em diálogo público sobre a fé com o conhecido escritor Umberto Eco, lança a pergunta pertinente: “Em que crêem os que não crêem?” 

Para o cristão, crer é viver na dimensão do Reino; é seguir Jesus Cristo, o que implica uma decisão pessoal e totalizante. Reduzir a fé a um setor da vida, ao culto, por ex., é limitá-la. A fé busca a totalidade, como tendência, como proposta. Por aí já se pode ver como a fé se abre para a política.


2. Registro ético da fé. A fé se manifesta externamente de muitos modos com muitas expressões. Temos dois registros principais da fé: o registro religioso, pelo qual a fé aparece como culto, oração etc.; e o registro ético, pelo qual a fé aparece como práxis, como vida concreta, como lava-pés.  A fé é mais que religião: é também e sobretudo prática, a forma mais importante da fé que se expressa pelos que “fazem a vontade do Pai”.

3. Abrangência ético-política da fé. Quando se fala na fé como práxis, se entende a fé como compromisso social, como “caridade política”, dizia Pio XI em 1927. 

B) O que é política: Poder frente à ordem social.
 Política é toda atividade que influencia no processo social, na busca do bem comum. Algo de objetivo, que se faz querendo ou não. Não existe realmente apolitismo. Política é não só mudar a ordem social, mas também conservá-la ou reforçá-la. Quem não toma posição faz a pior das políticas.
1. Dois níveis de política: 
a) como participação na vida social, no nível da “sociedade civil”; 
b) como luta pelo poder do Estado: para conquistá-lo (partidos, movimentos  etc.) ou  para exercê-lo (governo). 
Existe política como interferência na organização social justamente porque a sociedade não é harmônica, porque há conflitos. Política é sempre uma ação árdua.


Distinguem-se três tendências principais na Política moderna:
- tendência à mudança (e não mais à conservação da ordem);

- tendência à participação das massas (e não mais reservada apenas às elites);

- tendência ao uso de mediações (e não mais à ação espontânea e imediata).

C) Como se relacionam a fé e a política
 A Fé inclui a Política, mas a supera. Uma dialética viva que deve sempre ser mantida. O perigo é reduzir a Fé à Política (tentação dos engajados) ou reduzi-la à vida privada (tentação dos que estão mais próximos à Igreja como instituição).

 A “passagem” da Fé à Política ou seja a encarnação da Fé na Política não é direta. Por exemplo, o Evangelho não diz diretamente quanto deve ser o salário, em que partido votar etc. Menos ainda diz como resolver os problemas. Ele dá contudo orientações para discernimento e inspiração para agir. Para colocar o Evangelho na política concreta entram em ação as mediações, umas teóricas (para o entendimento da realidade) e outras práticas (para a ação concreta). São as análises da realidade e as organizações. Sem mediações a fé permanece abstrata, ingênua, acrítica.

O campo eclesial e campo político são autônomos e inter-relacionados:

- autônomos, pois cada um tem sua natureza (religiosa ou secular), seus fins (fé ou poder) e seus campos próprios (evangelização/formação política) (cf. GS 36);

- inter-relacionados, pois os dois campos estão a serviço da pessoa humana e do povo em geral. Estão abertos um ao outro e se enriquecem mutuamente: a comunidade eclesial prepara e estimula a política, e a organização política oferece o meio para materializar a fé na história. Donde o fecundo vaivém entre os dois espaços. 
A Campanha da Fraternidade (CF) de 1996, sobre Fraternidade e Política
, refletindo sobre estas questões trouxe à tona uma séria reflexão. No julgar do texto base da CF/96, nos números 140ss, lemos o seguinte: “durante séculos, parecia ao cristão tão natural que sua fé tivesse uma dimensão social e política que não se colocava a questão. Há menos de um século, por influência do racionalismo e do liberalismo, que ressaltaram a autonomia das duas esferas, é que se levantou a questão da relação fé-política, missão Evangelizadora e ação política... 
Na teologia podemos distinguir dois paradigmas: um representado pela teologia tomista, outro por Santo Agostinho e alguns teólogos contemporâneos.
a) No paradigma tomista, a relação fé-política, a articulação fé-política se faz através da ética. A política seria um meio para o cristão exercer as exigências éticas de sua fé, os valores do Evangelho, para tornar o mundo melhor para seus irmãos: uma espécie de caridade social de grande porte, mas sem relação explícita com o anúncio ou a realização do Reino de Deus...

b)  No paradigma agostiniano, há uma busca de articular fé e política através da escatologia (realidades últimas da história). Aqui, a ação política visa construir no mundo estruturas sociais e econômicas mais justas, que aproximem mais este mundo do Reino definitivo, ainda que de modo provisório e relativo. Não é apenas um apelo ético para fazer o bem. Este modelo parte do reconhecimento de que existem no mundo estruturas sociais e econômicas a serem superadas que podem ser chamadas de “estruturas de pecado”...
 A ação da Igreja deve ser, ao mesmo tempo, ética e escatológica.
Frei Betto resumiu a relação Fé e política em dez mandamentos
:
1. A fé e a política destinam-se ao mesmo objetivo de realizar o projeto de Deus na história. Mas não são a mesma coisa, são diferentes.

2. A vivência da fé é necessariamente política.

3. A fé é um dom que nos vem de Deus através da Igreja - da comunidade dos que crêem. A política é uma ferramenta que exige aprendizagem.

4. Uma política contrária aos direitos do povo faz da fé expressão de uma religião "ópio do povo".
5. A política tem autonomia e não depende da fé.
6. Fé e política são coisas diferentes que se completam na prática da vida.
7. A fé é especialmente "tratada" na Igreja, onde é celebrada, anunciada e refletida. A política é diretamente "tratada" nos movimentos populares, sindicais e nos partidos políticos que assumem os direitos dos oprimidos.
8.  Não devemos confundir a esfera da explicitação religiosa da fé, a Igreja, com as esferas da política. Mas, embora diferentes, são complementares.
9.  O Evangelho contém valores que criticam e norteiam a atividade política.
10.  A política é tanto mais popular quanto mais a gente se encontra ligada à luta do povo. A fé é tanto mais evangélica quanto mais a gente se liga ao Deus da Vida através da comunidade cristã.

2.  Agir concreto da Igreja na política

A Igreja no Brasil tem procurado exercer sua missão profética diante dos apelos da nossa realidade nacional. Ela vem acumulando, no decorrer das últimas décadas, experiências e reflexões neste campo para o “agir” dos católicos na política. 
Trazemos aqui algumas orientações da CNBB, elaboradas após o processo constituinte, 1988, que permanecem muito válidas para hoje:

“A atuação pastoral numa evangelização libertadora integra, conseqüentemente, uma dimensão política porque a Igreja tem o dever de anunciar a libertação de milhões de seres humanos, entre os quais há muitos filhos seus; o dever de ajudar a nascer esta libertação, de dar testemunho da mesma, de fazer que seja total. Nada disto é estranho à Evangelização. A consciência que tem da sua missão evangelizadora na dimensão política leva a Igreja a:

· Publicar documentos sobre a nossa situação política e suas exigências de justiça social e de consciência moral.
· Criar organismos de solidariedade em favor dos oprimidos e valorizar as organizações populares e suas iniciativas de participação.

· Denunciar as violações dos direitos humanos, alertando contra novos mecanismos discriminatórios e contra entidades que se apresentam com falsa feição democrática.

· Encorajar a opção evangélica pelos pobres e a suportar a perseguição e, às vezes, a morte, como testemunho de sua missão profética.

· Contribuir para a educação política a fim de que o homem seja sujeito da sua história e exerça com responsabilidade a sua cidadania política.

· Acompanhar os cristãos engajados na política partidária.

 No mundo da política, marcado pelo pluralismo ideológico e conflitivo, dizem ao bispos, a Igreja, respeitando o legítimo pluralismo das opções partidárias e distinguindo o papel dos leigos e da hierarquia, procura ser um sinal daquela unidade e comunhão, que é vontade de Cristo e anseio último da humanidade. 
Os leigos, de um lado, não podem deixar de procurar, no campo sócio-político, uma práxis em indefectível coerência com o ensinamento constante do Magistério. De outro lado, os pastores não devem elaborar a Doutrina Social da Igreja sem a participação dos leigos cristãos, sobretudo, de pessoas competentes, pois, essa ampla e complexa tarefa requer a contribuição de todos os carismas experiências e competências...
 Os agentes de pastoral devem cuidar, sempre, para que a ação pastoral não seja utilizada em benefício de partidos ou ideologias.

Os partidos políticos são o lugar próprio para as atividades políticas, mas as comunidades eclesiais podem oferecer aos cristãos uma instância privilegiada para que eles discirnam, deliberem, à luz da fé, questões que, depois, serão trabalhadas em nível estritamente político no partido. A Igreja espera que os cristãos oriundos das CEBs e de outros grupos e movimentos eclesiais sejam verdadeiras sementeiras de uma nova política no país.

 O grande desafio à missão da Igreja no político é o acompanhamento que ela deve proporcionar aos leigos que militam nas entidades de classe e/ou nos partidos políticos.

Uma educação política permanente, em comunidade, à luz da fé, será a melhor garantia para superar o risco do cooptação.

Cabe à Igreja ser uma voz ética e crível nesse momento, não só através de suas declarações oficiais, mas, sobretudo, através do exercício e prática de seus membros nos diversos campos da atividade humana”. 


POR UMA FORMAÇÃO POLÍTICA ESPECÍFICA DOS CRISTÃOS


No documento Christifideles laici
, fruto do Sínodo sobre os Leigos, em 1987, o Papa assume uma proposta importante dos Padres Sinodais sobre a formação dos leigos. Encontra-se no capítulo intitulado “para que deis muito fruto”, da imagem evangélica da videira e dos ramos, mostrando como aspecto fundamental da vida e da missão dos fiéis leigos: o chamado para crescer, amadurecer continuamente, dar cada vez mais fruto. 

A proposta: ”A formação dos fiéis leigos deverá figurar entre as prioridades da Diocese e ser colocada nos programas de ação pastoral, de modo que todos os esforços da comunidade (sacerdotes, leigos e religiosos) possam convergir para este fim”.
    No supracitado documento 40, os Bispos do Brasil  diziam já contribuir com a formação dos cristãos leigos: ”A Igreja crê contribuir positivamente na formação política, sobretudo das classes populares, através das suas Comunidades Eclesiais de Base, verdadeira escola de compromisso. Essas comunidades, com sua função estritamente eclesial, desenvolvem qualidades humanas que servem para plasmar verdadeiros militantes cristãos. A pedagogia aí desenvolvida, de respeito à opinião das bases, cimenta uma prática política realmente democrática, procurando superar elitismos, dogmatismos, conchavos, deliberações de cúpula impostas ao povo tão comuns em nossa vida política. A Igreja estimula, também, os cristãos de classe média e alta, pertencentes a grupos e movimentos de Igreja, comprometidos com as exigências do Evangelho, a se engajarem na política partidária, solidarizando-se com as classes populares na construção de uma sociedade justa e fraterna”.

Nesta perspectiva, chamamos a atenção para o esforço de formação política dos cristãos através do CEFEP (Centro Nacional de Fé e Política “Dom Helder Camara”), em nível nacional, e da Escola Padre Humberto Plummen, no Nordeste II.
 Buscam formar cristãos leigos/as para atuar na política – no nível da sociedade civil e da política partidária. 
O CEFEP é um organismo da CNBB, com secretaria permanente em Brasília, com tríplice perspectiva:
- um curso de um ano e meio, com metodologia de estudo presencial e a distância, em parceria com a PUC-Rio, que oferece o certificado correspondente; estamos na terceira turma;
- uma Rede de assessores que tem produzido algumas publicações importantes no ramo, a partir de seminários temáticos;

- animação das Escolas locais, motivando intercâmbios entre elas (já são quase 50 Escolas locais, diocesanas ou regionais.

A Escola Regional do Nordeste II está em sintonia permanente com o CEFEP que, por sua vez, tem colaborado com a Escola oferecendo 10 bolsas para cada curso. Há várias escolas locais diocesanas aqui no regional: em Campina Grande-PB, em Natal-RGN, em Palmeira dos Indios-AL... O plano dos dirigentes da Escola Regional é que cada diocese tenha a sua Escola local de Formação de Fé e Política.

Depoimento de um cristão leigo na política
Vou terminar esta exposição com um depoimento, resumido, de um cristão leigo na política
 há mais de 50 anos, tentando relacionar fé, política e missão. Seu testemunho foi provocado mediante uma pergunta: “em que essa atividade ajuda (ou dificulta) a sintonia entre a vida prática e a mensagem de Cristo?”


O entrevistado dividiu a resposta em três partes distintas mas complementares: o chamado, a cruz, e a consolação.


No chamado, fala das influências eclesiais, desafiadoras, que recebeu no seu tempo de juventude para colocar a mão na massa com uma mística apostólica.

Na cruz, explicita que “não há existência imune às dificuldades, às frustrações, ao sofrimento; e não há vida cristã sem aceitação da cruz... Enumera algumas: a dificuldade política implica, necessariamente, em disputa - uma cruz difícil de carregar para quem se vê por um lado na obrigação de ser eficaz – e portanto, combativo, contundente – mas, por outro lado, não pode admitir que essa agressividade se transforme em violência, em desrespeito aos outros. A disputa política se trava em dois níveis: luta-se para conquistar os instrumentos requeridos para o exercício da atividade – o mandato, o prestígio, o poder -; e luta-se, com algum poder nas mãos, contra o poder dos outros. Daí, nem sempre ser compreendido. À cruz pesada da incompreensão, acrescenta-se a da angustia. A angústia de ser obrigado, muitas vezes, de ser obrigado a tomar decisões pelos outros...


Na consolação, insiste na alegria que vem de dentro, porque os cristãos engajados na política sabem que estão colocando algumas pedras para a construção de uma catedral magnífica e eterna – a da justiça e da fraternidade. Outra grande alegria vem de fora: o respeito, a estima, o serviço oferecido desinteressadamente pelos companheiros/as, a lealdade daqueles que percebem o esforço que o político faz e a dificuldade do seu ofício. Ser amado pelos outros, ainda que possam ser apenas uns poucos, também consola”.


Conclusão 
Tudo isto se faz como Igreja mas como contribuição para a consolidação da democracia em nosso país, com suas exigências éticas permanentes, na busca da construção de um mundo mais justo e fraterno. 

A CNBB, no documento que avalia o processo constituinte de 87/88, chamado “Exigências éticas de ordem democrática”, faz uma afirmação muito expressiva, citada muitas vezes pelo saudoso Betinho (Herbert de Souza), significativa para a mística do nosso tema de hoje – fé, política e missão: “A existência de milhões de empobrecidos é a negação radical da ordem democrática. A situação em que vivem os pobres é critério para medir a bondade, a justiça, a moralidade, enfim, a efetivação da ordem democrática. Os pobres são os juízes da vida democrática de uma nação” (n.72).
� Cf. uma cartilha, editada pelo Centro de Pastoral Popular, Editora Scala, Goiânia, fone 0800 703 83 53.


� Esses conceitos foram recolhidos em parte, de forma sintética, de uma palestra do teólogo Clodovis Boff para as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs).


� Os debates do cardeal Martini com Umberto Eco foram publicados e traduzidos em português, exatamente com o título: “Em que crêem os que não crêem?”, Editora Record, 2000.


� Texto Base da CF, números 142 a 144.


� Texto de divulgação, de autoria do Frei Betto,  em momentos de eleições 


� Cf. Documento 40 da CNBB, logo após o processo Constituinte, sobre “Igreja: Comunhão e Missão na Evangelização dos povos, no mundo do trabalho, da política, da cultura”, 1988, números 213 a 227.


� Número 57


�  Depoimento de Plínio de Arruda Sampaio, apresentado aos bispos do Regional sul 1, São Paulo, 1986, publicado em Caderno de preparação para o Sínodo dos Leigos, “Os leigos na Igreja e no mundo – vinte anos depois do Concílio Vaticano II”, pag.23.






